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APRESENTAÇÃO 

A coletânea de textos Políticas Sociais no Brasil: reflexões sobre pesquisa, ensino 
e cotidiano nos serviços reúne artigos heterogêneos de distintas regiões do Brasil. São 09 
(nove) artigos que discutem os desafios postos no exercício profissional dos operadores de 
políticas públicas, na assistência, formação de recursos humanos e extensão universitária.

Os artigos são frutos de pesquisas, revisão de literatura, relatos de experiências 
e ensaios teóricos e colocam em evidência os desafios e estratégias de enfrentamento 
ao projeto neoliberal presente no cotidiano dos serviços no contexto da política social no 
Brasil.

Dessa forma, convidamos o leitor a acessar os trabalhos, análises e experiências, 
reflexões dos resultados alcançados, fomentando o debate no processo de produção e 
socialização do conhecimento no campo das políticas sociais no Brasil.

Soraya Araujo Uchoa Cavalcanti
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RESUMO: Este artigo analisa o impacto das 
medidas federais na proteção social de crianças 
e adolescentes em acolhimento institucional 
em tempos de Covid-19 no Brasil. Analisa-se 
o sistema de proteção social brasileiro e a sua 
reestruturação na perspectiva da justiça social e 
da equidade com a Constituição Federal de 1988 
e o cenário de avanço do neoliberalismo em 
diferentes conjunturas e governos, fundamentais 
para compreender os limites dos avanços 
constitucionais e as ações de desmonte que vêm 
sofrendo ao longo dos anos, em especial, de 
forma mais acelerada desde 2016. Situada neste 
feixe de determinações, é possível desvendar 
o alcance das medidas emergenciais tomadas 
pelo atual governo de extrema direita no país, 

o aprofundamento das desigualdades sociais 
e a desproteção de segmentos de crianças 
e adolescente em situação de acolhimento. 
Conclui-se que as ações emergenciais ocorrem 
na perspectiva de transferência de renda, de 
maneira temporária, e de regulação e orientação 
para os serviços, mas sem o aporte material, 
financeiro e humano necessário para garantir a 
proteção social e a atenção pública do segmento.
PALAVRAS-CHAVE: Proteção Social. 
Neoliberalismo. Covid-19. Acolhimento.

SOCIAL PROTECTION AND 
NEOLIBERALISM IN TIMES OF COVID-19: 
THE IMPACT OF FEDERAL MEASURES 

ON WELFARE CHILDREN IN BRAZIL
ABSTRACT: This article analyzes the impact 
of federal measures on the social protection of 
children and adolescents in institutional care 
in the days of Covid-19 in Brazil. It analyzes 
the Brazilian social protection system and its 
restructuring from the perspective of social justice 
and equity with the Federal Constitution of 1988 
and the scenario of the advance of neoliberalism in 
different contexts and governments, fundamental 
to understanding the limits of constitutional 
advances and the dismantling actions that have 
been suffering over the years, in particular, more 
rapidly since 2016. Situated in this bundle of 
determinations, it is possible to unveil the reach 
of the emergency measures taken by the current 
extreme right-wing government in the country, 
the deepening of social inequalities and the 
lack of protection of segments of children and 
adolescents in foster care. It is concluded that 
emergency actions occur from the perspective of 
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income transfer, temporarily, and of regulation and guidance for services, but without the 
material, financial and human contribution necessary to guarantee social protection and 
public attention for the segment.
KEYWORDS: Social Protection. Neoliberalism. Covid-19. Reception.

1 | 	INTRODUÇÃO
Este artigo analisa os impactos das ações de proteção social para crianças e 

adolescentes em acolhimento, especialmente no contexto de avanço da pandemia por 
covid-19. A discussão se insere na análise processual do sistema de proteção social no 
contexto atual do capitalismo contemporâneo. Sinaliza sobre o processo de desmonte da 
proteção social pública no Brasil logo após os avanços constitucionais em 1988, em que o 
projeto democrático passa a conviver e ser atacado pelo avanço das reformas neoliberais. 

Desse modo, tem como ponto de análise as políticas de ajuste, como propostas 
e medidas econômicas, que partem da compreensão do neoliberalismo como um projeto 
global para a sociedade, com políticas articuladas, que não se restringem a medidas 
econômicas de efeitos conjunturais e/ou transitórios, mas que ocasionam implicações 
sociais graves para a garantia de direitos humanos fundamentais.

Faz-se necessário resgatar e analisar o cenário macrossocietário, desde a 
agudização da crise do capital e as saídas da crise, especialmente a dos anos de 1970 
e 2008, para compreender a conjuntura governamental. Ou seja, as dificuldades de 
enfrentamento da crise sanitária atual decorrem de um processo anterior de precarização e 
ataque às políticas sociais de proteção social, especialmente, no Brasil.  

2 | 	O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL 
BRASILEIRO

No Brasil, longe de atingir o padrão de seguridade social universal, o processo 
desencadeado pelo capitalismo dependente brasileiro implantou um modelo de seguridade 
social fincado visivelmente sob a lógica restritiva do seguro social, deixando os pobres e 
excluídos do mercado formal de trabalho fora da proteção social pública e à mercê de uma 
assistência social desenvolvida, majoritariamente, pela sociedade civil e pela via caritativa 
e filantrópica. Mesmo quando o Estado incluía as ações de assistência social, eram sempre 
intermediadas pelas instituições não governamentais, ou, quando as alocava na estrutura 
formal, era sempre pela via assistencialista e paternalista. 

Esse modelo de Estado social, caracterizado por analogia com a classificação 
de Esping-Andesern (1991), é semelhante ao conservador: segmentado, fragmentado e 
pouco inclusivo. As mudanças essenciais nessa estrutura ocorrem apenas no final dos 
anos 1980, em contexto de redemocratização do país e de resgate da dívida histórica com 
os despossuídos e excluídos. Para Boschetti (2009, p. 8-9) o novo sistema é híbrido e sofre 



 
Políticas sociais no Brasil: Reflexões sobre pesquisa, ensino e cotidiano dos serviços Capítulo 3 19

descontinuidades desde 1990. Nesse sentido, menciona que:

Foi somente com a Constituição de 1988 que as políticas de previdência, 
saúde e assistência social foram reorganizadas e re-estruturadas com novos 
princípios e diretrizes e passaram a compor o sistema de seguridade social 
brasileiro. Apesar de ter um caráter inovador e intencionar compor um sistema 
amplo de proteção social, a seguridade social acabou se caracterizando 
como um sistema híbrido, que conjuga direitos derivados e dependentes do 
trabalho (previdência) com direitos de caráter universal (saúde) e direitos 
seletivos (assistência). Conforme já indicado anteriormente (BOSCHETTI, 
2004), aquelas diretrizes constitucionais, como universalidade na cobertura, 
uniformidade e equivalência dos benefícios, seletividade e distributividade 
nos benefícios, irredutibilidade do valor dos benefícios, equidade no custeio, 
diversidade do financiamento e caráter democrático e descentralizado da 
administração (C.F, artigo 194)6, não foram totalmente materializadas e outras 
orientaram as políticas sociais de forma bastante diferenciada, de modo que 
não se instituiu um padrão de seguridade social homogêneo, integrado e 
articulado. (BOSCHETTI, 2009, p. 8-9).

Todavia, esses avanços ocorrem numa conjuntura mundial de crise do capitalismo 
e de saídas de cunho neoliberal para essa crise, logo, da reconstituição das bases de 
regulação do Estado para dar suporte ao capital reestruturado, flexível e financeiro. Essas 
saídas passam pela redução da intervenção do Estado, dos gastos sociais, reformas 
econômicas e sociais que facilitem a reprodução ampliada do capital, mesmo que ampliem 
as desigualdades sociais, o desemprego, a precarização das condições de trabalho e dos 
contratos sob a lógica da flexibilidade.

Behring e Boschetti (2011), ao analisarem o contexto brasileiro －especialmente 
dos impactos deste sobre as políticas sociais －, dizem que, desde os anos 1990 e mais 
acentuados nos anos recentes, vivemos o que denominam de contrarreforma da política 
social brasileira. Assim, designam porque as reformas ocorreram na fase da conciliação de 
classes, fase áurea do capitalismo e do pacto fordista/keynesiano. As que se instauram na 
atualidade são contrarreformas porque excluem, limitam direitos e desmontam as políticas 
sociais.

Para as autoras, os avanços constitucionais de 1988, de natureza reformista, 
foram formas possíveis diante de uma conjunção bastante particular de elementos, numa 
conjuntura de radicalização democrática após uma ditadura de 20 (vinte) anos no Brasil. 
Behring e Boschetti (2011) citam que a partir do Plano Real em 1994 começa a acelerar 
a perspectiva de desmonte, a destruição, uma reformatação do Estado brasileiro para a 
adaptação passiva à lógica do capital, que se revelou de forma pragmática, imediatista, 
submissa e antipopular até mesmo para as classes dominantes.

Destaca-se, nesse contexto, a denominada “Reforma do Estado”, sob a alegação de 
tornar o Estado menos burocrático, mais ágil, eficiente e eficaz, mas, na verdade, estava 
situada no ajuste fiscal neoliberal. A argumentação era a crise do Estado e a necessidade 
de reformá-lo para novas aquisições, ajustando distorções e amortizando custos, enquanto 
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a política econômica acendia espaços para a inclusão do mercado internacional e financeiro 
(BEHRING; BOSCHETTI, 2011), abria espaços para o grande capital enquanto mantinha a 
inclusão do país na era da globalização de forma subordinada e dependente.

Sob essa análise, quase todos os princípios constitucionais estavam e continuam 
sendo cerceados fortemente: a universalidade dos direitos, a uniformidade e a equivalência 
dos direitos, a heterogeneidade de base de financiamento no que diz respeito à transferência 
de recursos do capital para o trabalho e a gestão democrática e descentralizada. Todos esses 
princípios estão sendo gradativamente dissolvidos em contínuas e atuais contrarreformas. 
Os indicadores são pontuados com uma decisão técnica, entretanto materializa-se com 
um viés político de desestruturação da seguridade social brasileira ancorada nos direitos 
sociais. 

O novo modelo de acumulação capitalista impunha o ajuste estrutural dos países 
ao dito modelo de globalização econômica, requerendo abertura comercial, criação de 
condições da livre circulação e exploração do capital, sem fronteira ou quaisquer amarras. 
No cenário brasileiro, a contrarreforma do Estado criou os processos de privatização, 
justificados pela busca de atrair capitais; amortizar a dívida externa; busca de preços mais 
baixos para os consumidores e a qualidade dos serviços privados; e alcance da eficiência 
econômica mediante a entrega de parcela expressiva do patrimônio público ao capital 
estrangeiro (BEHRING; BOSCHETTI, 2011).

Observa-se que a contrarreforma do Estado e das políticas sociais, empreendida, 
principalmente, nos dois governos de Fernando Henrique Cardoso, não sofreu 
descontinuidades nos governos de Lula e Dilma (mesmo com menor intensidade) e 
assumiu novos patamares de austeridade fiscal com Michel Temer e Jair Bolsonaro, que 
em nada adicionou capacidade de implementação eficiente do sistema de proteção social 
brasileiro, ao contrário: incidiu uma forte desresponsabilização do Estado pela política 
social, aversão pelo padrão constitucional de seguridade social, conexo ao avanço do 
desemprego e da pobreza e redução do escopo das políticas que assumem o trinômio 
privatização, focalização/seletividade e descentralização. 

Também associado a isso, ressaltam-se as modificações no financiamento geral 
das políticas sociais, subjugadas pela redução da arrecadação e sob os cortes lineares do 
gasto público associados aos parcos investimentos orçamentários para seguridade social, 
inclusive os sociais, sem nenhum tipo de vinculação, dando uma total margem de liberdade 
aos executores da política econômica para utilização dos recursos da seguridade social 
para atender metas meramente econômicas.

A tendência em curso mais expressiva revela a sucção de uma ‘nova’ racionalidade 
de pensar as políticas sociais sob a ode ultraliberal, que envolve uma discussão sobre 
políticas sociais, fundo público e necessidades básicas dos sujeitos como responsabilidades 
partilhadas entre mercado, sociedade e Estado, sendo o último o organizador e regulador da 
rede de serviços, mas não mais o principal ofertante destes serviços. Além dos indivíduos 
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e das suas famílias responsáveis pelos problemas vividos.
A fase dos governos do Partido dos Trabalhadores, denominada de 

neodesenvolvimentismo, buscou conciliar retomada do desenvolvimento econômico com 
política social, especialmente, as focalizadas na pobreza. O pacto de classe que deu 
sustentação aos governos de esquerda se rompe com os efeitos perversos da crise de 
2008, que chegou com grande intensidade em 2014 e criou as condições para a ascensão 
da direita e da extrema direita no país e o avanço da perspectiva ultraneoliberal.

3 | 	RETRATO DO BRASIL ATUAL: UM ESTADO COM DIREITO SOCIAL?
A Constituição Federal de 1988 apresentou-se como marco para a normatização 

dos direitos civis, políticos e sociais brasileiros. Refletiu e materializou, do ponto de vista 
legal, a organização social e normativa que oferece direcionamento ao ordenamento 
social, político, jurídico e, sobretudo, econômico do Brasil. Trouxe como eixo fundamental 
a garantia de bem-estar social, tendo no princípio da dignidade humana a materialização 
do direito individual e coletivo (LIMA; JANNUZZI; JUNIOR; SEGUNDO, 2020). Porém, ao 
mesmo tempo em que a Constituição de 1988 foi um marco na construção da democracia 
social, mecanismos político-partidários e, principalmente, econômicos estabeleceram 
limites para sua materialização nos anos posteriores, especialmente, desde 2016 com o 
impeachment da presidenta Dilma Rousseff. 

A fragilidade das instituições construídas, as medidas reacionárias, o desmonte do 
Estado e dos direitos sociais, o avanço do Estado ultraliberal, a remoção de recursos das 
políticas públicas para execução e funcionamento, a retirada acelerada dos direitos da 
classe trabalhadora, a precarização das condições de trabalho e, atualmente, a dificuldade 
de deter a crise sanitária são expressões do desmantelamento da proteção social pública 
brasileira, que se acelerou com a ascensão da direita e da extrema direita ao governo 
federal e decorrem de uma austeridade neoliberal, econômica, política e cultural ancorada 
no conservadorismo, no autoritarismo, no antidemocratismo e no individualismo.

Resgata-se Koerner, Vasques e Almeida (2019) para afirmar que o neoliberalismo 
emerge nos anos 1970 e se expande mundialmente nos anos recentes, opondo-se à direção 
estatal da economia mediante a pressuposição da maior eficiência dos mercados. Desse 
modo, causa consequências amplas sobre a dinâmica das sociedades contemporâneas e 
tem se aprofundado desde o aumento da pobreza às desigualdades sociais, o que afeta, de 
modo mais acentuado, os grupos mais vulneráveis como crianças, adolescentes, jovens e 
idosos, submergindo de forma latente as desiguais e as diferentes condições de renda, de 
classe, de raça, de etnia e de gênero, dentre outras.

Desse modo, por que, passados 32 (trinta e dois) anos da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, a emergência de vários sinais que indicam a solidificação 
de políticas neoliberais é cada vez mais presente? Como o sistema de proteção social e 
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de seguridade social brasileiro, ao tempo em que é democratizante, é regressivo? Como 
o (re) fortalecimento de posturas conservadoras e autoritárias na história política brasileira 
alerta para o perigo da “desconsolidação” da democracia enquanto regime de governo 
mais apropriado para conduzir a gestão de políticas públicas e os conflitos sociais atuais- 
principalmente em tempos de pandemia de Covid-19 -?

Dardot e Laval (2016) traçam uma discussão importante sobre Estado e a 
racionalidade liberal, na qual o neoliberalismo não pressupõe a ausência do Estado, ao 
contrário: ele implica uma captura da lógica do Estado. O Estado serve para potencializar 
o processo produtivo e de acumulação do capital, ou seja, o Estado, como uma entidade/
instituição que, a priori, não produz mais valor, potencializa-se e catalisa-se a partir de um 
gerencialismo dos serviços e processos produtivos. Então, nesse sentido, não se menciona 
somente a minimização do Estado, mas de um Estado que é apropriado pela lógica do 
capital.

É com essa lógica do mercado como o espelho de tudo, inclusive do Estado 
e dos indivíduos - que são responsabilizados pelo seu próprio bem-estar, devem ser 
empreendedores de si mesmos, do seu destino, resilientes, devendo desenvolver o seu 
capital humano, suas capacidades. Nessa perspectiva, devem buscar no mercado a 
satisfação das necessidades e dos interesses e as políticas públicas minimizadas para os 
estritamente pobres. Assim, as políticas sociais retornam aos reducionismos de origens 
filantrópicas, caritativas, privatistas e mistos de público/privado, cujo escopo é reduzir a 
ação dos entes federativos na proteção social. 

Faleiros (2000, p.65) menciona que Estado neoliberal é “[...] uma garantia de 
manutenção das condições gerais de reprodução do capital e da produção, isto é, da 
acumulação capitalista. Ele assume os investimentos não rentáveis para o capital”. E 
apresenta o aspecto econômico como inicial saída para a crise; mas que, além disso, 
pressupõe um conjugado de medidas que impactam, de maneira exponencial, a vida de 
todos.

Marcelino e Galvão (2020), ao analisarem o período dos governos de Lula e Dilma 
Rousseff, afirmam que o neoliberalismo não foi abandonado por eles, mas reformado 
pelo neodesenvolvimentismo dos governos de esquerda. Para comprovar destacam 
as medidas tomadas que se aproximam dos neoliberais mais ortodoxos, como aquelas 
macroeconômicas: câmbio flutuante, metas de inflação e metas fiscais, convivendo com 
políticas sociais e trabalhistas, mas próximas da social-democracia. Mas, que a política 
social forjada nesse ideário assume dimensões de controle social, para atender de forma 
paliativa algumas demandas dos/as trabalhadores/as organizados/as em movimentos por 
melhores condições de sobrevivência e, portanto, não caminha na construção de uma nova 
ordem societária.

Todavia, o pacto social que sustentou os governos petistas foi rompido pelos novos 
interesses capitalista das elites locais e, mediante golpe parlamentar, um governo de centro 



 
Políticas sociais no Brasil: Reflexões sobre pesquisa, ensino e cotidiano dos serviços Capítulo 3 23

direita se instaura no país, cujas medidas, como a emenda constitucional n.95/2016, foram 
o maior golpe contra as políticas sociais ao congelar seus orçamentos em 20 (vinte) anos. 
Essa e outras medidas criaram condições - bem como o discurso do ódio às esquerdas, ao 
Estado social e de valorização das liberdades individuais e econômicas - para a ascensão 
da extrema direita e a continuidade, ainda mais radicalizada, do desmonte da proteção 
social pública.

Para Sposati (2020) as desproteções sociais de cunho neoliberal e conservador 
vêm destruindo a sociabilidade do país, traçando marcas de discriminação, resistência à 
diversidade, racismo, individualismo, exclusão social, opressão e destruição ambiental. A 
proteção social, que deve ser materializada por uma ação estatal no enfrentamento das 
desigualdades sociais, está cada vez mais afastada da vida da/o cidadã/ão. O que se 
identifica, atualmente, é o incentivo à mercantilização, à refilantropização e ao familismo1 
decorrentes da divisão de responsabilidades com a questão social que têm implicado em 
desresponsabilização do Estado, algo que, no panorama societário, não é novo, no entanto 
ganhou visibilidade e intensificação incitado profundamente pelo modelo ultraliberal e 
disseminado largamente por apoiadores do atual Governo e pelo próprio Presidente Jair 
Bolsonaro. 

Merece destaque nessa arena as ações empreendidas pelo atual governo Jair 
Bolsonaro e a defesa de ideias autoritárias e de mudança das regras democráticas liberais. 
O governo Bolsonaro une a dimensão moral com a econômica ao fortalecer os direitos 
de liberdades individuais, atacando a democracia social e os princípios de justiça social, 
promovendo a subordinação completa do indivíduo ao mercado.

Na razão neoliberal dos governos de direita e nos domínios por ela governados os 
direitos sociais previstos na Constituição Federal de 1988 são confrontados, ressignificados 
e desmantelados por colidirem com as liberdades individuais ao valorizar o coletivo e o 
enfrentamento das iniquidades sociais. Portanto, vê-se o descrédito do direito social pelas 
práticas discursivas e de condutas dos entes federativos que fundam o Estado brasileiro.

Há, no Brasil, uma gestão repressora da extrema direita que combina, de um 
lado, o neoliberalismo como a racionalidade política (DARDOT; LAVAL, 2016) e, de outro 
lado, o neoconservadorismo como uma forma de sancionar o neoliberalismo, do ponto 
de vista moral (BROWN, 2019), e, como consequência, produz o fenômeno chamado 
antidemocratismo/desmocratização2, que se expressa no esvaziamento do regime político 
democrático e social de garantia de direitos coletivos, no qual o Estado democrático de 
direito é exaurido do ponto de vista do conteúdo e da aparência.  

O governo Bolsonaro é resultado de uma escolha eleitoral com base em situações 
conjunturais e de processos estruturais, os quais impactam mais especificamente nas 

1 Consultar: MIOTO, Regina Célia; CAMPOS, Marta Silva; CARLOTO, Cássia (Orgs.). Familismo, direitos e cidadania: 
contradições da política social. São Paulo: Cortez, 2015. 248 p. 
2 Consultar: BROWN, Wendy. Nas ruínas do neoliberalismo: a ascensão da política antidemocrática no ocidente. São 
Paulo: Editora Filosófica Politeia, 2019, p. 39-50.   
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políticas de proteção social, a partir da ideia de esforço individual e da iniciativa privada 
proporcionada pelo governo, o discurso a favor do “Estado-mínimo”, ações super-repressivas 
e punitivas dos aparelhos de segurança do Estado, como a retomada da discussão sobre 
a redução da maioridade penal, a revisão da lei do armamento, a lei antiterror, a política de 
encarceramento, entre outros. Ações que ampliam a violência legítima do Estado sobre a 
população, principalmente, dos mais afastados do universo dos direitos sociais (ALMEIDA, 
2019).

Como destaca Costa (2018), o projeto de governo do presidente eleito, Jair 
Bolsonaro, ao insistir na redução de direitos sociais e numa reforma tributária visivelmente 
regressiva, tem o sentido óbvio de dar continuidade a reformas diretamente ligadas às 
diretrizes do capitalismo contemporâneo que visa reduzir gastos socais, desonerar o 
capital e desregulamentar o Estado. Pensar o Estado social e democrático partindo de 
uma política universal de saúde, de assistência social e de educação para os variados 
segmentos, especificamente o infantojuvenil, demanda, precisamente, as políticas sociais 
universalizantes com equidade social e reformas de base econômica para ampliar o 
emprego e a renda e isso não tem acontecido.  

Em contexto de crise sanitária, posta pela covid-19, são visíveis as incapacidades 
das políticas sociais de lidarem com a emergência da situação, devido ao desmonte e à 
precarização que já vinham sofrendo antes. Como adverte Moraes (2020): são visíveis a 
proteção do mercado e a desproteção social.

[...] no atual momento político-administrativo, econômico e social onde 
a responsabilidade pública por prover a proteção social a/ao cidadã/ão 
no horizonte da pandemia, ela se volta mais para a proteção ao mercado, 
inclusive, financiando a política da gentileza, que fomenta ações voluntárias 
e até caritativas de entrega de bens e serviços à população, histórica e 
contextualmente, pelos dados expressos nesse texto, exposta a situações 
de desproteção social. E, são “obrigadas” a receber o que é oferecido, sob 
o signo, de um falso bem estar, a despeito das suas reais necessidades, 
potencializada, pela a incipiência da capacidade protetiva dos entes 
federativos [...] (MORAES, 2020, p. 67).

Cabe ressaltar que a continuidade das políticas ultraneoliberais, de extrema direita 
e neofacistas, cada vez mais impostas pelo atual governo em virtude da crise, condensa as 
profundas desigualdades estruturais brasileiras. Nessas condições, a não ação do governo 
acelera a crise (econômica, social e sanitária), trazendo consequências irreparáveis para 
as camadas mais vulneráveis da população. Nessa direção, traz a representação do 
esgotamento do processo de mediação entre os direitos dos/as cidadãos/ãs e os requisitos 
de acumulação do capital que os governos de esquerda minimamente realizaram, 
oferecendo espaço à desconstrução de direitos sociais e ao agravamento das condições 
de vida dos usuários dos serviços públicos.

É possível afirmar que o Brasil atual não tem um projeto de Estado social e de 
direito, ao contrário: é cada vez mais evidente um projeto individual (ou familiar) de poder, 
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que, para se sustentar no poder, busca contrabalançar-se entre as crises, dentre elas a 
crise institucional, aprofundando a crise de hegemonia, comprometendo as tessituras no 
interior do bloco no poder e enfraquecendo a possibilidade de construção de consensos 
e de enfrentamento em tempos de pandemia. E, no movimento de manter-se no poder, 
enraíza, por conseguinte, a crise política, econômica e sanitária, admitindo e cooperando 
para a subalternização de milhares de pessoas, acordando forças reacionárias que não 
será capaz de controlar, em que o negacionismo público passa a ser o pano de fundo do 
Estado frente às demandas existentes. 

Elaborar a ruptura de uma visão negacionista dos direitos sociais implica em acordar 
atenções sobre o direito de cidadania no âmbito dos serviços, benefícios, gestores e 
trabalhadores com o sistema integrado e desenvolvido para a integralidade da proteção 
social em busca de sua universalização dentro de uma arena política na qual o capital 
financeiro e fictício determina e exigem medidas ultraneoliberias que vão contra a lógica 
da cidadania social. 

Para compreender as determinações políticas e sociais é preciso levar em 
consideração os desdobramentos da racionalidade neoliberal do Estado nos processos de 
subjetivação, de racionalidade política do anti-democratismo contrário à lógica democrática 
da cidadania e, de outro, o moralismo conservador e neofacista de pensar a garantia de 
direitos sociais como responsabilidade individual e não do Estado. Essa realidade fica 
mais nítida quando se considera o neoliberalismo, seja no plano econômico, seja como 
racionalidade política (DARDOT; LAVAL, 2016), mas também cultural e subjetivo, que vai 
legitimando uma governabilidade contrária à lógica democrática dos direitos sociais e a 
favor dos valores tradicionais, conservadores, racistas, misóginos e cristãos.

Nesse cenário, como a questão da infância e da adolescência abandonada ou em 
situação de risco social é enfrentada? Considerando o avançar da crise sanitária no país, 
como ficam as crianças e os adolescentes em situação de acolhimento institucional? Qual 
o impacto das medidas governamentais tomadas?

4 | 	CRIANÇAS E ADOLESCENTE EM ACOLHIMENTO: OS IMPACTOS DAS 
MEDIDAS FEDERAIS EMERGENCIAIS EM TEMPOS DE PANDEMIA COVID-19

A partir de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) decretou 
situação de pandemia por covid-19. O Coronavírus – COVID-19, doença mortal que, 
naquele período, já comprometia a dinâmica social, sanitária e política de várias partes do 
mundo, dentre elas o Brasil, implicou na necessidade de distanciamento social, modificando 
as relações sociais e comunitárias, as rotinas de trabalho e a fragilização na prestação de 
serviços para grupos ou coletivos. 

Vale ressaltar que condições sociais, econômicas e políticas fragilizadas, antes 
da pandemia do coronavírus, já impediam a conservação dos vínculos familiares e 
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comunitários, como de crianças e adolescentes em serviços de acolhimento institucional, 
que, agora, dentro da ‘nova’ realidade sanitária se aguçam ainda mais, principalmente, no 
conjunto de contrassensos e violação de direitos que caracteriza o país.

Nesse panorama e relembrando a Ementa Constitucional n. 95/20163 vem sendo 
restringido o crescimento dos serviços sociais, com o congelamento do orçamento por 
20 exercícios, que se somou a cortes no orçamento da política de assistência social, 
contingenciamentos, atrasos nos repasses de verbas federais e ao isolamento e novas 
necessidades decorrentes da pandemia.

A tendência crescente na política de acolhimento institucional tem sido a 
refilantropização. A maioria das instituições que oferecem o serviço não são governamentais, 
parcerias do Estado para as quais são repassados per captas incapazes de manter o 
serviço com qualidade necessária ao atendimento e ao acompanhamento em pequenos 
grupos. O Estado se desresponsabiliza da oferta, considerada muito onerosa para os cofres 
públicos, e busca apenas regular e financiar o serviço, dentro das condições orçamentárias 
e prioridades.

 São históricas as tendências patoligizante e criminalizante das populações pobres, 
de crianças e adolescentes com vínculos fragilizados, das populações pretas e de famílias 
periféricas de baixa renda, sempre tomadas como desajustadas, irresponsáveis e culpadas. 
Em tempos de avanço de relações mercantis e mercantilizadas como medida de tudo, elas 
são entregues às organizações de assistência social e padecem quando o distanciamento 
social é a regra de prevenção e quando o ensino remoto é a única possibilidade de ensino 
- e não chegam os estes grupos vulneráveis.

As primeiras recomendações do governo federal emitidas pela Nota Pública do 
Ministério da Cidadania, Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos sobre Medidas de 
Prevenção ao Coronavírus nas Unidades de Acolhimento Institucional de 20/03/20204 com 
base nos padrões mínimos de proteção continua e fortalece o papel do Estado regulador, 
orientativo, mas a pandemia coloca a necessidade de ações de aquisições de instrumentos 
de proteção individuais, orientações de cuidados, de distanciamento, de isolamento para 
os casos de contaminação e de acesso às tecnologias de informação e comunicação para 
manter contatos e acompanhamentos das famílias de origem, dentre outras. Mas, cabe 
a essas organizações encontrarem saídas com os recursos que disponibilizam na sua 
infraestrutura física e pedagógica.

As medidas de flexibilização apontadas são medidas reacionárias com respostas 
emergenciais e descontínuas às demandas sociais relacionadas à proteção das crianças e 
dos adolescentes em acolhimento institucional, mesmo àqueles com risco de rompimento 

3 A proposta da Emenda Constitucional 95/2016 restringe por 20 (vinte) anos os gastos públicos, com o discurso de 
balanceamento das contas públicas através de uma rigorosa estrutura de controle de gastos a ser iniciado em 2018.
4 Consultar Nota Pública do Ministério da Cidadania, Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos sobre Medidas 
de Prevenção ao Coronavírus nas Unidades de Acolhimento Institucional de 20/03/2020 em: https://drive.google.com/
file/d/1Jc_0gg2oYBfhAGecjrM4_Gw9ZfKbK3XH/view
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definitivo de vínculo familiar e comunitário ou que recebem cuidados alternativos, durante 
a pandemia da Covid-19. 

Reconhecendo que o cenário pandêmico demanda direções peculiares para a 
administração de cuidados nos serviços de acolhimento institucional do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS), torna-se importante ressaltar que a Política de Assistência 
Social no contexto da pandemia e da crise do capital tem sido afetada pela seletividade 
e fragmentação e dificuldade de acompanhamento das famílias - que não podem mais 
ser reunidas em grupos, e as visitas em domicílios limitadas e não indicadas para não 
disseminar a doença - e isso fragiliza a materialização das ações de proteção social dos 
serviços. 

Porém, vale lembrar que a crise do Sistema Único de Assistência Social - SUAS 
é agudizada pela pandemia e não uma crise criada pela pandemia, pois, desde 2016, 
o SUAS sofre regressões que têm deixado o sistema mais fragilizado. A pandemia vem 
servindo para o capital ampliar ainda mais a sua contraofensiva e destruir ainda mais os 
direitos sociais, com ações emergenciais de transferência de renda em detrimento dos 
serviços, mas que não se aponta para sua permanência posterior a pandemia.

Em um contexto de enormes retrocessos sanitários e de uma tessitura econômica e 
político-social totalmente negacionista, o Estado dispôs a segunda recomendação sanitária 
para crianças e adolescentes em acolhimento institucional, a Portaria nº 337/2020 – 
Ministério da Cidadania, de 24 de março de 2020, que expõe medidas para o enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, 
COVID-19, no âmbito da rede socioassistencial, pública e privada, do Sistema Único de 
Assistência Social (BRASIL, 2020).

A portaria cita o preenchimento do Sistema de Informações do Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SISC) para garantia do repasse de recursos 
do serviço aos municípios brasileiros e que será levada em consideração a quantidade de 
notificações realizadas no sistema entre os meses de outubro a dezembro de 2019 e o de 
janeiro a março de 2020. Como pontuado na Portaria, a oferta dos serviços, programas e 
benefícios socioassistenciais no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal 
será destinada àqueles que, de fato, necessitarem, ressaltando as medidas e as condições 
que mantenham a segurança e saúde dos usuários contemplados e profissionais do SUAS. 

Outra medida pontuada pelo Estado neoliberal brasileiro foi sobre a prorrogação, 
até novembro de 2020, da interrupção dos repasses do cofinanciamento federal a estados 
e municípios alusiva ao processo de averiguação dos estados e dos municípios que não 
apresentaram Plano de Assistência Social, Conselho de Assistência Social ou Fundo de 
Assistência Social, incisos do art. 7 da Portaria/MC nº 109, de 22 de janeiro de 2020. 

Além disso, foi autorizada a aplicação dos recursos financeiros transferidos aos 
fundos de assistência social dos estados, dos municípios e do Distrito Federal a título de 
apoio à gestão, através do Índice de Gestão do SUAS – IGD SUAS, na organização e 

http://blog.mds.gov.br/redesuas/medidas-para-enfrentamento-do-coronavirus-no-suas/
http://blog.mds.gov.br/redesuas/medidas-para-enfrentamento-do-coronavirus-no-suas/
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incremento das ações designadas a prevenir e suavizar riscos e agravos sociais resultantes 
da pandemia do coronavírus que impliquem em desassistência. 

Observadas as legislações e as portarias citadas, não se pode dizer que as 
recomendações propostas trouxeram diretrizes totalmente preventivas no combate à 
Covid-19, envolvendo crianças e adolescentes em acolhimento institucional, uma vez 
que na tessitura da conjuntura econômica e político-social,  para além da pandemia da 
Covid-19, o desmonte do sistema de proteção social público brasileiro já vinha ocorrendo e 
a crise sanitária acentuou ainda mais as desigualdades estruturais da sociedade brasileira 
e nitidamente desvelou as lacunas devastadoras da cobertura da proteção social brasileira 
aos trabalhadores, às crianças e aos adolescentes, aos idosos, o desprezo ao meio 
ambiente, entre outros elementos.

Importa ressaltar que, no momento anterior ao advento da pandemia, permanecia 
em curso célere, no Brasil, uma diminuição dos investimentos em políticas sociais, uma 
regressão no atendimento das necessidades sociais, o avanço da privatização e da 
“publicização” (como sinônimo de refilantropização) de serviços públicos e o recrudescimento 
das condições de vida da classe trabalhadora. Resta, hoje, um sistema de proteção social 
misto no Brasil, um mix de público/privado – após o circuito de contrarreformas que 
destruíram direitos sociais –, que avançou com a crise pandêmica ganhando evidência, a 
chamada filantropia e ao investimento social privado. Isso denota que a filantropia tem sido 
a categoria pela qual o Estado neoliberal atual busca responder às questões dos serviços 
para as populações pobres, e as que podem pagar pelos serviços são direcionadas ao 
mercado, segmentando, fragilizando e criando hiatos nas formas de proteção social e entre 
os sujeitos desta proteção.

5 | 	CONCLUSÃO
A redução dos direitos e as contenções dos recursos têm, no Brasil, grande relação 

com a política econômica desde a década de 1990 e se apresentam, atualmente, de forma 
mais aguçada, o que compromete os investimentos no sistema de proteção social público. 
O sistema sofre investidas contrárias aos avanços constitucionais desde a década de 1990. 
Mas, na era dos governos de direita e extrema direita, ultra neoliberalismo econômico e 
valores morais conservadores atacam duramente os direitos sociais e a lógica de que são 
responsabilidade do Estado.

Crianças e adolescente em situação de acolhimento são de famílias trabalhadoras 
de baixa renda, com vidas marcadas por vulnerabilidades sociais diversas que chegam 
a situações extremas de riscos sociais que obrigam a medidas de proteção social 
temporariamente longe da família. No contexto da crise pandêmica, houve o isolamento 
social e o fechamento das escolas que acarretaram a redução ainda maior do contato com 
a família de origem, famílias essas sem acompanhamento pela falta de condições que 
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garantam a segurança dos trabalhadores e das famílias no SUAS, o que agrava ainda mais 
sua situação. 

As medidas do governo federal são orientativas para as instituições de acolhimento 
e pouco efetivas nas aquisições materiais e de apontes financeiros. As gestões municipais, 
entretanto, tiveram maiores apontes financeiros, mas são necessários estudos específicos 
para definir se eles chegaram à rede socioassistenciais não governamental. Ao que 
tudo indica, caminha a largos passos as responsabilizações individuais, familiares e das 
organizações da sociedade civil pelo enfrentamento das mazelas sociais.
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